
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai analisar extinção da punibilidade por adesão a programa de 

regularização cambial e tributária 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu julgar a possibilidade de 

reconhecimento da extinção da punibilidade nos casos em que houver adesão ao 

Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT), previsto na Lei 

13.254/2016. Por maioria dos votos, a Corte reconheceu repercussão geral (Tema 

1138) do tema contido no Recurso Extraordinário (RE) 1318520. 

 

Histórico 

 

O recurso foi interposto por um agente autônomo de investimentos, condenado, em 2010, pelo Juízo da 

Primeira Vara Federal Criminal do Sistema Financeiro do Rio Grande do Sul, por crimes contra o sistema 

financeiro nacional. A condenação se deu com base na Lei 7.492/1986, com a aplicação da pena total de cinco 

anos de reclusão, em regime semiaberto, por evasão de divisas (artigo 22) e por operar instituição financeira 

sem autorização, inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de câmbio (artigo 16). 

 

Em seguida, a Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), redimensionou a pena em 

relação à evasão de divisas para cinco anos e três meses de reclusão. A relatora da matéria no Superior 
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Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial e, de ofício, reconheceu a prescrição do crime 

do artigo 16. 

 

Presunção de inocência 

 

No Supremo, a defesa alega violação ao princípio constitucional da presunção de inocênci e aponta a 

superveniência da Lei 13.254/2016, que instituiu o RERCT para recursos, bens ou direitos remetidos ou 

mantidos no exterior de forma ilegal. 

 

Regularização 

 

Os advogados sustentam que essa lei (artigo 5º, parágrafo 1º) prevê a extinção da punibilidade mediante a 

entrega da declaração dos recursos, bens e direitos sujeitos à regularização e o pagamento integral de imposto 

e multa. O cumprimento dessas condições, conforme a lei, deve ocorrer antes de decisão criminal. 

 

Com base no princípio da não culpabilidade, a defesa afirma que a decisão criminal a que se refere a lei deve 

ser interpretada como o trânsito em julgado do título condenatório (momento em que não cabe mais recursos). 

 

Repercussão reconhecida 

 

Para o relator da matéria, ministro Marco Aurélio, o tema envolve o alcance do princípio da não culpabilidade 

(inciso LVII do artigo 5º da Constituição Federal) e merece pronunciamento do Supremo. Sua manifestação pelo 

reconhecimento da repercussão geral foi seguido pela maioria dos votos. Ficaram vencidos os ministros Luís 

Roberto Barroso e Luiz Fux. A ministra Rosa Weber não se manifestou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Partidos alegam omissão do presidente da República na pandemia da Covid-19 

 

O Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) ajuizaram, no Supremo 

Tribunal Federal (STF), a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 65 contra o presidente da 

República, Jair Bolsonaro, na condição de autoridade competente para implantar, no plano federal e em 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464688&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464656&ori=1


   
 

   
 

coordenação com as demais unidades da Federação, providências no combate à pandemia da Covid-19. A 

ação foi distribuída ao ministro Marco Aurélio. 

 

Os partidos alegam omissão inconstitucional do presidente na adoção de medidas que garantam o exercício 

dos direitos fundamentais à vida e à saúde e citam, como exemplo, a vacinação, que avança em ritmo bem 

menor que o necessário devido ao “retardamento proposital” na aquisição de vacinas e insumos. Argumentam, 

também, manifestações contrárias e atos obstrutivos à ampliação das restrições ao funcionamento do comércio 

e dos serviços e a reuniões em lugares públicos pelos governos estaduais e municipais. 

 

Na avaliação dos partidos, o governo não cogita subsídios para cobrir os danos impostos aos setores afetados 

pela evolução da pandemia. Nesse contexto, acrescentam que a ação pretende assegurar aos agentes 

econômicos afetados uma compensação razoável pela suspensão de suas atividades, “de modo a propiciar a 

subsistência dos seus negócios e o amparo às cadeias produtivas e aos empregos respectivos”. 

 

Por fim, a ação pede que se determine ao presidente da República que institua comissão autônoma para 

gestão da crise, composta por representantes da União, dos governos dos estados e da comunidade científica, 

representando a participação social. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Por falta de fundamentação, ministro concede liberdade a investigados por desvios na 

Saúde em São Paulo 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu liminares em habeas corpus 

para suspender as ordens de prisão temporária contra três investigados por desvios de recursos federais 

destinados à Saúde em municípios de São Paulo. 

 

As prisões haviam sido determinadas em decisão monocrática por desembargador do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (TRF3). Na mesma decisão foram determinadas buscas e apreensões, além de bloqueio 

de bens. A concessão da liberdade vale até o julgamento do mérito dos habeas corpus pela Sexta Turma. 

 

As prisões temporárias foram decretadas pelo TRF3, em 12 de março passado, em desfavor de outras duas 

pessoas além dos três que impetraram habeas corpus no STJ. Todos são investigados pela 2ª Vara Criminal 

Federal de São Paulo em fatos vinculados à Operação Contágio. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464656&ori=1


   
 

   
 

O grupo é investigado em razão de supostas fraudes envolvendo a empresa Associação Metropolitana de 

Gestão (AMG), contratada pelos municípios de Embu das Artes e Hortolândia para a prestação de serviços na 

área da saúde pública, envolvendo inclusive o combate à pandemia da Covid-19. 

 

Nos habeas corpus encaminhados ao STJ, as defesas destacaram que a juíza de primeiro grau havia negado 

os pedidos de decretação de prisão feitos pela Polícia Federal, "sob alegação de que inexistiam indícios 

suficientes para tal, mormente o fato de que as investigações seriam prematuras e as medidas 

desproporcionais". Ressaltaram, ainda, a falta de contemporaneidade com os fatos investigados. 

 

Ao conceder as liminares, o ministro do STJ observou que a decisão do TRF3 não  apontou  concretamente 

como as prisões poderiam resguardar o inquérito. "Embora tenha feito referência aos diversos elementos que 

apontam para a materialidade delitiva, tenha considerado a gravidade concreta das condutas em apuração e 

tenha levado em conta a necessidade de desarticular o esquema criminoso, deixou de indicar efetivamente em 

que medida a prisão do paciente seria imprescindível às investigações em andamento", afirmou o relator. 

 

Os alvarás de soltura devem ser expedidos pela Justiça Federal de São Paulo se os investigados não estiverem 

presos por outros motivos. A decisão do ministro do STJ não impede a decretação de nova prisão preventiva, 

desde que a autoridade judiciária competente demonstre fundamentadamente a necessidade da cautela 

extrema. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0009678-05.2021.8.19.0000 

Relatora: Desª. Regina Lucia Passo 

Dm. 13/04/2021   p. 15/04/2021 

 

Agravo de Instrumento. Ação de Execução de Cotas Condominiais. Direto Civil e Processual Civil. Cobrança 

dirigida em face da incorporadora. Exceção de pre-executividade. Rejeitada. Reforma. Ilegitimidade passiva da 

incorporadora acolhida. Obrigação propter rem. Aquele que possui a unidade e que, efetivamente, exerce os 

direitos e obrigações de condômino responde pelo pagamento das cotas condominiais. A Segunda Seção do 

E.STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 1.345.331/RS, submetido ao rito do art.543-C do CPC/73, firmou 

o entendimento de que: “O que define a responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais não é o 

registro do compromisso de compra e venda, mas a relação jurídica material com o imóvel, representada pela 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24042021-Por-falta-de-fundamentacao--ministro-concede-liberdade-a-investigados-por-desvios-na-Saude-em-Sao-Paulo-.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100212818


   
 

   
 

imissão na posse pelo promissário comprador e pela ciência inequívoca do condomínio acerca da transação.” 

Caso concreto no qual a cobrança refere-se a período posterior à imissão da promitente compradora na posse 

do imóvel. Prova documental acostada. Fixação de honorários sucumbenciais. Jurisprudência e Precedentes 

citados: REsp 1345331/RS. Recurso Especial 2012/0199276-4. Relator Ministro Luis Felipe Salomão. Segunda 

Seção. Julgamento 8/4/2015. DJ 20/4/2015; (AgInt no REsp 1888705/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 07/12/2020, DJe 11/12/2020); (AgInt no REsp 1859553/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/08/2020, DJe 31/08/2020); 0052970-23.2015.8.19.0203 – Apelação 

Des(a). Andre Emilio Ribeiro Von Melentovytch - Julgamento: 27/02/2018 - Vigésima Primeira Câmara Cível 

Apelação Cível; 0003339- 59.2017.8.19.0068 – Apelação Des(a). Antônio Iloízio Barros Bastos - Julgamento: 

04/04/2018 - Quarta Câmara Cível; 0015851- 56.2014.8.19.0205 - Apelação Des(a). Denise Levy Tredler - 

Julgamento: 27/06/2017 - Vigésima Primeira Câmara cível; 0009330- 78.2017.8.19.0209 – Apelação Des(a). 

Wagner Cinelli de Paula Freitas - Julgamento: 21/02/2018 - Décima Sétima Câmara Cível. Desprovimento do 

recurso. 

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Justiça suspende posse de conselheiros do TCM  

 

Justiça nega pedido de indenização de usuários excluídos do jogo online Tibia 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

Lei do RJ que disciplinava atividade profissional na educação a distância é 

inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou lei do Rio de Janeiro que regulamentava a atividade dos 

profissionais de educação a distância (EaD) no estado. Na sessão virtual encerrada em 16/4, o colegiado, por 

maioria, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5997. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004213CC263C9E130BF6B96FCF4FFE4D790C50E3E4E2421&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8183149
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8177022


   
 

   
 

A Lei estadual 8.030/2018 vedava a utilização do termo “tutor” na educação a distância, obrigava os 

estabelecimentos de ensino a contratar professores para o exercício das funções nessa modalidade de ensino 

e determinava a aplicação do piso mínimo regional aos profissionais. A Confederação Nacional dos 

Estabelecimentos de Ensino (Confenen) ingressou no Supremo pedindo a declaração de inconstitucionalidade 

da lei. 

 

Iniciativa legislativa 

 

No voto condutor da corrente majoritária, o ministro Luís Roberto Barroso ressaltou, inicialmente, que o ensino 

a distância, disciplinado pela Resolução 1/2016 do Conselho Nacional de Educação, é uma modalidade cada 

vez mais utilizada pelo poder público e pelo mercado privado, principalmente no cenário da pandemia da Covid-

19. 

 

No caso, porém, Barroso verificou que a lei fluminense é fruto de iniciativa parlamentar, e o STF tem 

jurisprudência consolidada de que o artigo 61, parágrafo 1º, inciso I, da Constituição Federal confere ao chefe 

do Poder Executivo a competência privativa para propor lei sobre criação de cargos, funções ou empregos 

públicos ou aumento de sua remuneração. "Essa cláusula de reserva de iniciativa decorre do princípio da 

separação dos poderes e é de observância compulsória pelos demais entes federativos", afirmou. 

 

Portanto, segundo o ministro, ao atribuir qualquer função na educação a distância aos professores e ao 

estender o piso regional do magistério aos tutores, a lei estadual invadiu a reserva de iniciativa do governador 

do Rio de Janeiro para propor leis que versem sobre criação de cargos e aumento de remuneração. 

 

Relator 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin (relator), Marco Aurélio, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski, que 

votaram pela improcedência da ação. Segundo o entendimento do relator, a norma trata, primordialmente, de 

educação, tema que se insere no âmbito de competência legislativa concorrente dos estados. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF julga constitucional restituição por adiantamento em contrato de câmbio no caso de 

falência 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de dispositivos legais que determinam que, 

em caso de falência, a restituição do adiantamento de contrato de câmbio para exportação deve ser realizada 

antes de qualquer crédito devido pela empresa. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464689&ori=1


   
 

   
 

O entendimento foi firmado na sessão virtual finalizada em 16/4, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3424 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 312. 

 

A Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas 

Empresas de Crédito (Contec), respectivamente, argumentaram que a regra prevista na Lei de Falências (Lei 

11.101/2005) e na Lei 4.728/1965 teria privilegiado instituições financeiras em detrimento do pagamento de 

créditos trabalhistas. 

 

Massa falida 

 

Prevaleceu o entendimento do ministro Gilmar Mendes, que explicou que, do ponto de vista jurídico, o 

adiantamento de contrato de câmbio para exportação não é um empréstimo ou mútuo usual. No caso, a 

instituição financeira repassa recursos em moeda nacional ao exportador antes que ele efetive a transação 

internacional de venda de mercadorias ou prestação de serviços. 

 

Para o ministro, como essa transação não se realiza em razão da decretação de falência, os valores 

antecipados pela instituição financeira não integram o patrimônio da massa falida da exportadora para o 

pagamento dos credores. Por isso, devem ser restituídos ao seu titular sem se submeterem ao procedimento 

concursal de quitação dos débitos. 

 

Gilmar Mendes acrescentou que a regra não viola os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mas, 

na verdade, pertence ao sistema de estímulo à exportação e integra uma política macroeconômica do país. O 

objetivo, segundo ele, é estimular a atividade produtiva, gerar circulação de mercadorias e riquezas e incentivar 

a atividade econômica e a geração tributos e empregos diretos e indiretos. Ao conferir maior segurança à 

instituição financeira, a norma garante riscos estáveis de inadimplência e mantém o baixo custo desse tipo de 

contrato. 

 

Assim, o ministro votou pela constitucionalidade do artigo 86, inciso II, da Lei 11.101/2005 e pela recepção, pela 

Constituição Federal, do artigo 75, parágrafo 3º, da Lei 4.728/1965. Com a decisão, foi validada a Súmula 307 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que dispõe que a restituição de adiantamento de contrato de câmbio, na 

falência, deve ser atendida antes de qualquer crédito.  

 

Acompanharam esse entendimento os ministros Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Dias Toffoli, Luiz Fux 

(presidente) e Nunes Marques e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. Ficou vencido o relator, ministro 

Edson Fachin, que entendeu que a proteção a instituições financeiras não seria critério para preterir credores 

trabalhistas, que têm “especial tutela constitucional”. Ele foi acompanhado pelos ministros Marco Aurélio e 

Ricardo Lewandowski. 

 

Dispositivos constitucionais 



   
 

   
 

 

Na ADI 3424, a CNPL também questionou outros dispositivos da Lei de Falências, que, no julgamento, foram 

declarados constitucionais. Entre as regras estão a que limita a 150 salários mínimos os créditos preferenciais 

para pagamento de dívidas trabalhistas e a que torna créditos com privilégio especial aqueles a cujos titulares a 

lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em garantia. 

 

Também foi validado dispositivo que considera como extraconcursais (pagamento antes dos credores) as 

obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a recuperação judicial ou após a decretação 

da falência, bem com os tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da falência. 

 

A redação do acórdão da ADI 3424 caberá ao ministro Alexandre de Moraes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Toffoli determina manutenção do RJ no regime de recuperação fiscal até regulamentação 

do novo RRF 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou à União que mantenha o Estado do Rio 

de Janeiro no Regime de Recuperação Fiscal (RRF), instituído pela Lei Complementar (LC) 159/2017, até que 

seja regulamentado o novo RRF, previsto na LC 178/2021, que prevê a migração dos entes federados 

submetidos à sistemática anterior. A decisão cautelar foi proferida na Ação Cível Originária (ACO) 3457. 

 

Em dezembro de 2020, o ministro Luiz Fux (presidente), durante o recesso do Judiciário, deferiu cautelar na 

ACO 3457 para assegurar a manutenção do estado no RRF até que fosse analisado pedido de prorrogação. 

Com a aprovação da LC 178/2021, o governo estadual pediu a extensão da liminar para que permanecesse no 

RRF até que seja possível migrar para o novo regime. 

 

Obrigações 

 

Segundo o pedido, a demora na regulamentação causaria ao estado um prejuízo de cerca de R$ 600 milhões 

até maio e o impediria de cumprir obrigações constitucionais, como o pagamento da folha de salários, 

duodécimos aos demais poderes e despesas de custeio da administração. 

 

Colapso 

 

Ao deferir a extensão, o ministro Dias Toffoli observou a necessidade de evitar um possível colapso da 

economia estadual, além de garantir a continuidade administrativa. O ministro salientou que, apesar de não se 

tratar de substituição do regime previsto pela LC 159/2017, as alterações trazidas pelo novo RRF procuraram, 

de certa forma, adequar o regime à situação atual vivida pela economia nacional. 
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Toffoli considera que o atual cenário exige um esforço ainda maior entre os entes da federação. Em seu 

entendimento, a União, competente para regulamentar os dispositivos trazidos pela LC 178/21, não deve se 

esquivar de cumprir seu papel, para que os planos e os programas de recuperação oferecidos aos entes 

estatais sejam efetivos e possíveis, a fim de evitar o colapso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensas ações em fase recursal sobre expurgos inflacionários dos Planos Collor I e II 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão de todos os processos 

em fase recursal que tratem dos expurgos inflacionários referentes aos valores bloqueados do Planos Collor I e 

II. A sspensão não atinge as ações em fase de execução, liquidação e cumprimento de sentença ou em fase 

instrutória. 

 

A decisão se deu nos autos do Recurso Extraordinário (RE) 631363, com repercussão geral (Tema 284), que 

se refere ao Plano Collor I, e atinge também o RE 632212 (Tema 285), que trata do Plano Collor II. 

 

Outros processos 

 

O ministro Gilmar Mendes destacou que tramitam no STF mais três ações sobre os expurgos inflacionários 

decorrentes dos planos econômicos: a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 165, 

cujo relator é o ministro Ricardo Lewandowski, e os REs 591797 (Tema 265) e 626307 (Tema 264), atualmente 

relatados pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Em relação aos últimos, o antigo relator, ministro Dias Toffoli, determinou, em 2010, a suspensão de todos os 

feitos em fase recursal que tratassem dos Planos Bresser e Verão e valores não bloqueados do Plano Collor I. 

Em 2017, foi homologado acordo e determinado o sobrestamento dos recursos por 24 meses, para que os 

interessados pudessem aderir às propostas. 

 

Suspensão nacional 

 

Sobre os casos de sua relatoria, o ministro Gilmar Mendes também homologou acordo, em 5/2/2018, e abriu 

prazo semelhante para a adesão dos interessados, com a suspensão nacional de todos os processos 

individuais ou coletivos sobre os Planos Collor I e II. Em 7/4/2020, homologou aditivo do acordo e determinou a 

prorrogação da suspensão do julgamento do REs 631363 e 632212 por 60 meses, a contar de 12/3/2020. 

 

Insegurança jurídica 
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Segundo ele, permanece válida a determinação de suspensão nacional proferida pelo ministro Dias Toffoli em 

2010 sobre os Planos Bresser e Verão e valores não bloqueados do Plano Collor I. Porém, não ocorre o mesmo 

em relação aos processos que tratam do Plano Collor II e dos valores bloqueados do Plano Collor I, o que tem 

causado grande insegurança e controvérsias quanto à aplicação do direito pelos tribunais de origem. 

 

Dessa forma, Gilmar Mendes verificou a necessidade de harmonização das determinações do STF, 

especialmente em relação à suspensão nacional das ações em curso. Ele frisou, ainda, a importância de 

uniformizar os provimentos judiciais e privilegiar a autocomposição dos conflitos sociais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Servidores do TCE-BA não podem exercer atividades de auditor 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vedou aos auditores jurídicos e de controle externo do Tribunal de Contas 

da Bahia (TCE-BA) o exercício de funções típicas do cargo de auditor previsto na Constituição Federal. Entre as 

funções vedadas estão a substituição eventual dos conselheiros do TCE e o julgamento de contas. 

 

Na sessão virtual encerrada em 16/4, o Plenário julgou parcialmente procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4541, ajuizada pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB), para invalidar trechos da 

Lei Complementar estadual 5/1991 e das Leis estaduais 7.879/2001 e 13.192/2014 da Bahia, que permitiam a 

servidores do TCE-BA o desempenho de atividades típicas da carreira de auditor.  

 

Natureza do cargo 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Cármen Lúcia, explicou que a Constituição Federal (artigo 73, parágrafos 2º e 

4º) atribuiu aos auditores, no âmbito de Tribunal de Contas da União (TCU), a substituição de ministros e a 

prática de atos inerentes à judicatura e lhes conferiu garantias e prerrogativas próprias da magistratura, além de 

permissão para chegar ao cargo de ministro do órgão. "Trata-se, pois, de cargo de natureza especial, distinto 

dos demais que compõem a estrutura administrativa do TCU e que passou a dispor de tratamento 

constitucional específico", ressaltou. 

 

A ministra destacou, ainda, que a disciplina constitucional relativa a esse cargo, assim como os demais 

preceitos pertinentes à composição, à organização e à fiscalização do TCU, deve ser reproduzida nos estados 

e nos municípios, conforme estabelece o artigo 75 da Constituição da República. 

 

No caso dos autos, a relatora destacou que, apesar da semelhança da terminologia adotada, o cargo de 

auditor, na legislação estadual, não equivale ao descrito na Constituição. Ele não tem a independência e a 

autonomia necessárias para o desempenho de atribuições constitucionais, equivalendo, na esfera federal, aos 

integrantes do quadro técnico administrativo do TCU. 
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Segundo Cármen Lúcia, a tentativa de enquadramento legislativo engendrada com o objetivo de equiparar os 

cargos, de estatura e atribuições diversas, contraria o princípio constitucional do concurso público (artigo 37, 

inciso II). 

 

Modulação 

 

Foi acolhida, também, a proposta da relatora de modulação dos efeitos da decisão. Com isso, a declaração de 

inconstitucionalidade passa a valer a partir de 12 meses após a publicação da conclusão do julgamento. Essa 

medida visa permitir a manutenção dos serviços até a implementação da carreira de auditor e a realização de 

concurso público para os cargos. O ministro Marco Aurélio ficou vencido apenas na parte da modulação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Corte Especial decide que julgamento sobre interdição de presídios cabe à Primeira Seção 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que cabe à seção de direito público julgar 

controvérsias relacionadas à interdição de estabelecimentos penais. A decisão unânime foi proferida em um 

conflito de competência suscitado entre a Primeira e a Terceira Seções no âmbito de um recurso em mandado 

de segurança interposto pelo Estado de Minas Gerais contra a interdição parcial do presídio de Passos (MG). 

 

Na origem, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) determinou a interdição parcial da unidade prisional 

em razão da superlotação carcerária. 

 

Natureza administrativa 

 

Em seu voto, o relator do conflito de competência, ministro Francisco Falcão, afirmou que, conforme 

jurisprudência do STJ, a competência dos juízes da execução penal para fiscalizar e interditar presídios tem 

natureza administrativa. 

 

Segundo o relator, trata-se de matéria juridicamente enquadrada na esfera do direito público, sendo, portanto, 

competente para julgamento a Primeira Seção, nos termos do Regimento Interno do tribunal – artigo 9º, 

parágrafo 1º, inciso XIV. 
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"Cabe destacar que a Segunda Turma, integrante da Primeira Seção, já julgou questões relacionada à matéria, 

situação que endossa a competência da referida seção para julgar o recurso em análise", acrescentou o 

ministro Francisco Falcão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Em renegociação de dívida de crédito rural pela Lei 13.340/2016, cada parte responde pelos 

honorários de seu advogado 

 

Havendo renegociação de dívida inscrita em cédulas de crédito rural pignoratícias e hipotecárias, com base na 

Lei 13.340/2016, e a consequente extinção dos embargos à execução, os executados não devem ser 

condenados a pagar honorários advocatícios em favor dos patronos do banco exequente. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso especial 

apresentado por um banco e reafirmou que a isenção da condenação em honorários advocatícios prevista no 

artigo 12 da Lei 13.340/2016 deve prevalecer ante as regras gerais do Código de Processo Civil e do Estatuto 

da Advocacia. 

 

"A clareza da redação do artigo 12 da Lei 13.340/2016 é tamanha que não se vislumbra espaço para maiores 

digressões, apenas cabendo a esta corte, intérprete da norma, respeitar a escolha legiferante, para que, em 

havendo a renegociação da dívida, arque cada parte com o pagamento dos honorários de seus próprios 

causídicos, além das custas dos atos por si praticados", afirmou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 

 

Opção legislativa 

 

Segundo a relatora, a condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios surgiu, por razão de 

equidade, como fator de recomposição do patrimônio do vencedor, a fim de que este recebesse, ao final do 

processo, não apenas o direito material reclamado, mas também a restituição das despesas em que incorreu no 

curso da demanda, de modo a se restabelecer a situação econômica que teria se não fosse o litígio. 

 

Nancy Andrighi acrescentou que a destinação dos honorários de sucumbência ao advogado do vencedor foi 

opção do legislador infraconstitucional, ao editar o artigo 23 da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia). 

 

A ministra explicou que, também por opção legislativa, há normas especiais que excepcionam a aplicação dos 

princípios da sucumbência e da causalidade, isentando as partes do pagamento da verba honorária e até 

mesmo das custas e despesas processuais. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042021-Corte-Especial-decide-que-julgamento-sobre-interdicao-de-presidios-cabe-a-Primeira-Secao.aspx


   
 

   
 

"Nesse sentido, optou o legislador, ao editar a Lei 13.340/2016 – que trata de plano de recuperação de dívidas 

de crédito rural –, por não incrementar o dispêndio financeiro das partes, em especial do agricultor mutuário, 

com o pagamento de honorários advocatícios à parte adversa – aplicação da norma especial que afasta a 

incidência da regra geral", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Por falta de autorização do COB, Quarta Turma anula registro da marca de álcool Fogo 

Olímpico 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou nulo o registro da marca Fogo Olímpico – usada 

por uma empresa fabricante de álcool –, em razão da proteção conferida pelo ordenamento jurídico brasileiro 

aos sinais relacionados às Olimpíadas, os quais somente podem ser reproduzidos ou imitados mediante 

autorização do Comitê Olímpico Brasileiro (COB). 

 

O recurso ao STJ teve origem em ação ajuizada pelo COB contra a empresa e o Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), com pedido de declaração da nulidade do registro da marca Fogo Olímpico. O 

comitê alegou ter direito privativo do uso de símbolos olímpicos e das expressões "jogos olímpicos" e 

"olimpíadas". 

 

O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regional Federal da 2ª Região negaram o pedido, entendendo que as 

atividades desenvolvidas pelas partes são totalmente distintas e por isso deveria prevalecer o princípio da 

especialidade – que assegura a proteção de marca dentro do mesmo ramo de atividade. 

 

Vedação legal 

 

O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que o registro da marca confere ao seu titular o 

direito de uso exclusivo do signo em todo o território nacional e, consequentemente, a prerrogativa de impedir 

terceiros de usarem sinais idênticos ou semelhantes. 

 

Ele lembrou que dois princípios limitam essa proteção: o da especialidade (ou especificidade) e o da 

territorialidade. O primeiro autoriza a coexistência de marcas idênticas, desde que os respectivos produtos ou 

serviços pertençam a ramos de atividades diversos (exceção para as marcas de alto renome e para os casos 

de diluição de marca). Já o segundo prevê que a proteção das marcas registradas se limita ao território 

nacional, exceção feita para as marcas notoriamente conhecidas. 

 

Segundo o ministro, a distintividade é condição fundamental para o registro da marca, razão pela qual a Lei 

9.279/1996 enumera vários sinais não registráveis (artigo 124, inciso VI). O inciso XIII do mesmo artigo – 

observou – preceitua que não podem ser registrados como marca "nome, prêmio ou símbolo de evento 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042021-Em-renegociacao-de-divida-de-credito-rural-pela-Lei-13-3402016--cada-parte-responde-pelos-honorarios-de-seu.aspx


   
 

   
 

esportivo, artístico, cultural (...), salvo quando autorizados pela autoridade competente ou entidade promotora 

do evento".   

 

Para o ministro, tal norma retrata hipótese de vedação ao registro de designações e símbolos relacionados a 

evento esportivo, o que inviabiliza "a utilização do termo protegido em qualquer classe" sem a anuência da 

autoridade competente ou da entidade promotora do evento. 

 

Propriedade exclusiva 

 

Em complemento, Salomão ressaltou que a Lei 9.615/1998 – conhecida como Lei do Desporto ou Lei Pelé – 

conferiu às entidades de administração ou prática desportiva a propriedade exclusiva das denominações e dos 

símbolos que as identificam, sendo tal proteção válida em todo o território nacional, por tempo indeterminado, 

sem a necessidade de registro ou averbação no órgão competente. 

 

De acordo com o ministro, a Lei Pelé conferiu ao COB – associação civil de natureza desportiva filiada ao 

Comitê Olímpico Internacional – a propriedade exclusiva de seus símbolos e das denominações "jogos 

olímpicos" e "olimpíadas", sendo vedado o registro e o uso, para qualquer fim, de imitação ou reprodução de 

tais signos distintivos sem a prévia autorização. 

 

"Ressoa inequívoca a existência de proteção especial, em todos os ramos de atividade e por tempo 

indeterminado, dos sinais integrantes da 'propriedade industrial olímpica', cujo reconhecimento (ex lege) como 

marcas de alto renome (exceção ao princípio da especialidade) decorre da incontroversa boa reputação e do 

acentuado magnetismo do megaevento esportivo, consagrado mundialmente" – afirmou o magistrado. 

 

Em sua avaliação, diante da popularidade e da relevância socioeconômica de eventos esportivos como as 

Olimpíadas, a proibição do registro e do uso dos respectivos signos distintivos em qualquer ramo de atividade – 

sem a anuência prévia da entidade titular do direito de propriedade imaterial – tem o objetivo de evitar a 

associação comercial indevida, potencialmente ensejadora de aproveitamento parasitário ou de diluição da 

distintividade dos símbolos ou nomes relacionados aos jogos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Falta de estoque não impede consumidor de exigir entrega do produto anunciado 

 

Em virtude do princípio da vinculação do fornecedor à oferta, o consumidor só não poderá exigir a entrega do 

produto anunciado caso ele tenha deixado de ser fabricado e não exista mais no mercado. Se o fornecedor não 

entregou o produto, mas ainda tiver como fazê-lo – mesmo precisando adquiri-lo de outras empresas –, fica 

mantida para o consumidor a possibilidade de exigir o cumprimento forçado da obrigação, prevista no artigo 35, 

inciso I, do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
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O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que, após o descumprimento da entrega de mercadoria 

comprada pela internet em razão da falta de estoque, entendeu que a cliente não poderia optar pelo 

cumprimento forçado da obrigação, devendo  escolher entre as demais hipóteses do artigo 35 do CDC: aceitar 

produto equivalente (inciso II) ou rescindir o contrato, com restituição da quantia paga (inciso III). 

 

A relatora do recurso da consumidora, ministra Nancy Andrighi, explicou que, como previsto pelo artigo 30 do 

CDC, a informação contida na própria oferta é essencial à manifestação de vontade do consumidor e configura 

proposta – integrando, por isso, o contrato posteriormente celebrado com o fornecedor. 

 

Como a oferta veiculada obriga o fornecedor ao seu cumprimento, nos termos do artigo 35, a relatora apontou 

que, em caso de descumprimento no fornecimento, o consumidor pode escolher livremente qualquer das 

opções do dispositivo legal. 

 

"Todas as opções previstas no artigo 35 do CDC guardam relação com a satisfação da intenção validamente 

manifestada pelo consumidor ao aderir à oferta do fornecedor, por meio da previsão de resultados práticos 

equivalentes ao adimplemento da obrigação", disse a ministra. 

 

Boa-fé 

 

Com base em lições da doutrina, Nancy Andrighi ponderou que a única hipótese que autorizaria a exclusão da 

opção pelo cumprimento forçado da obrigação seria a inexistência do produto de mesma marca e mesmo 

modelo no mercado, caso não fosse mais fabricado. 

 

"A possibilidade ou não do cumprimento da escolha formulada livremente pelo consumidor deve ser aferida à 

luz da boa-fé objetiva", declarou a ministra. Segundo ela, "não há razão para se eliminar a opção pelo 

cumprimento forçado da obrigação" quando o fornecedor dispõe de meios para entregar o produto anunciado, 

mesmo que precise obtê-lo com outros revendedores. 

 

Como o processo não indicou que a falta do produto no estoque do fornecedor fosse impossível de ser 

contornada, a Terceira Turma reformou o acórdão do TJRS e determinou o retorno dos autos ao primeiro grau, 

para que a ação prossiga nos termos do artigo 35, inciso I, do CDC. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantido bloqueio da aposentadoria de sargento acusado de participação na morte de 

Marielle Franco 
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O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz negou provimento a recurso interposto 

por Ronnie Lessa – acusado de participação no assassinato da vereadora Marielle Franco e do motorista 

Anderson Gomes – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que manteve o bloqueio de 

70% do valor de sua aposentadoria como sargento da Polícia Militar, determinado em primeira instância para 

resguardar o pagamento de eventual pensão alimentícia aos dependentes das vítimas. 

 

Durante as investigações conduzidas no Rio de Janeiro, Ronnie Lessa foi preso preventivamente em 12 de 

março de 2019 e indiciado pelo assassinato da vereadora e de seu motorista, vítimas de um atentado a tiros no 

dia 14 de março de 2018. 

 

No mandado de segurança impetrado com o objetivo de desbloquear a aposentadoria, a defesa do sargento 

aposentado alegou que o benefício tem caráter alimentar e é indispensável para a subsistência de seus 

familiares. Como o pedido foi negado no TJRJ, a defesa recorreu ao STJ. 

 

Preclusão 

 

Segundo Rogerio Schietti, o tribunal estadual agiu corretamente ao negar a pretensão da defesa, pois foi 

ultrapassado o prazo de 120 dias – contado da ciência do ato impugnado – para impetração do mandado de 

segurança. 

 

Os autos mostram que a denúncia foi oferecida pelo Ministério Público em 8 de março de 2019 e recebida em 

11 de março, ocasião em que foi determinado o bloqueio de 70% dos proventos do acusado. O mandado de 

segurança só ingressou em juízo no dia 9 de outubro de 2020. 

 

O ministro rebateu o argumento da defesa de que o prazo de 120 dias deveria ser contado somente a partir de 

setembro de 2020, quando houve nova manifestação do juízo de primeiro grau. Segundo Schietti, nessa 

ocasião, o juízo não modificou a primeira decisão, pois apenas fez uma referência a ela, sem alterar seus 

efeitos. Assim, como a defesa teve ciência do bloqueio em março de 2019, por ocasião do recebimento da 

denúncia, é dessa data que deve ser contado o prazo para o mandado de segurança. 

 

Impenhorabilidade 

 

No entender do relator, o vencimento do prazo, por si só, justifica a decisão do TJRJ de não analisar o mérito 

do pedido da defesa. 

 

Além disso – observou o ministro –, o acórdão da corte local sustentou que a proteção legal da aposentadoria 

contra a penhora não é absoluta, entendimento que está alinhado à orientação jurisprudencial do STJ, segundo 

a qual, a regra geral da impenhorabilidade de proventos pode ser excepcionada para pagamento de prestação 

alimentícia, independentemente de sua origem (AgInt no AgInt no AREsp 1.531.550). 
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Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 
 

Tribunais começam a registrar dados de cumprimento das Metas Nacionais 2021 

 

Roteiro inicial elenca temas de manual de depoimento especial de povos tradicionais 

 

Corte Interamericana dos Direitos Humanos indica CNJ para mediar impasse da saúde 

mental no Brasil 

 

Tribunal do Júri inova para seguir julgando crimes dolosos contra a vida em meio à 

pandemia 

 

Fonte:CNJ 
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